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Lançamento do Centro de Pesquisa e
Tecnologia da Saab será dia 1/12

Data do evento foi definida durante visita da embaixadora da Suécia ao prefeito de São Bernardo

O prefeito de São Bernardo do Cam-
po recebeu nesta sexta-feira (26/11) a vi-
sita da embaixadora da Suécia no Brasil,
Annika Markovic, que esteve acompa-
nhada do vice-presidente da Saab, fabri-
cante do caça Gripen, Dan Jangblad, e do
diretor-geral da Saab no Brasil, Bengt Ja-
nér. Na ocasião, foi anunciado o lança-
mento para o dia 1º de dezembro (quarta-
feira) do Centro de Pesquisa e Desenvol-
vimento (P&D) de Alta Tecnologia em São
Bernardo. O evento contará com a pre-
sença do presidente da companhia sue-
ca, Hakan Buskhe, além de executivos e
políticos daquele país.

A Saab disputa o contrato para o for-
necimento do novo avião de combate da
Força Aérea Brasileira (FAB) com outras
duas concorrentes: a americana Boeing,
fabricante do FA-18 Super Hornet, e a fran-
cesa Dassault, fabricante do Rafale.

Além de uma apresentação sobre o
empreendimento, que será o primeiro da
companhia na América Latina, durante o
evento haverá a assinatura de um termo
de compromisso entre a Saab e a Prefeitu-
ra de São Bernardo para investimentos da

multinacional na cidade, independente da
decisão do governo brasileiro sobre as
novas aeronaves.

Para a embaixadora, São Bernardo é
uma região de grande interesse para a
Saab nas áreas de inovação, pesquisa e

tecnologia devido à localização geográ-
fica, logística, universidades e indústri-
as instaladas, como a sede da montado-
ra sueca Scania.

“São Bernardo e o Brasil ganharão muito
com esse centro, independente do Gripen

ser escolhido ou não pelo Governo Fede-
ral, apesar da nossa torcida. Além disso, já
temos várias tratativas com a Scania de
novos investimentos para a cidade”, citou
o chefe do Executivo.

Considerado porta de entrada para a
expansão dos negócios no Brasil, o cen-
tro irá atuar na elaboração de projetos vol-
tados ao mercado internacional nos seg-
mentos de segurança civil e militar, sen-
sores, radares, aeronáutica, tecnologia
ambiental e desenvolvimento sustentável.
O País é considerado, inclusive, um mer-
cado estratégico para a empresa, espe-
cialmente nas áreas de defesa e aero-
náutica. A estimativa é de que o Centro
já entre em funcionamento no primeiro
trimestre de 2011.

Participarão do lançamento o presiden-
te mundial da Saab, Håkan Buskhe, o se-
cretário de Estado, Carl von der Esch,  a
diretora executiva de network e estratégia
da Vinnova (agência sueca de desenvolvi-
mento industrial), Sylvia Schwaag Serger,
além do presidente da Agência Brasileira
de Desenvolvimento Industrial (ABDI),
Reginaldo Braga Arcuri.

Dia de Prevenção contra a Aids terá várias ações na cidade
O Dia Mundial de Prevenção

contra a Aids, lembrado no dia 1º
de dezembro, será reforçado em
São Bernardo do Campo por
meio de diversas ações e ativi-
dades de conscientização sobre
a importância da prevenção ao ví-
rus HIV, começando com uma ca-
minhada com agentes comunitá-
rios de saúde e agentes de pre-
venção ao vírus HIV.

São aguardadas em tor-
no de 800 pessoas, entre
funcionários e usuários da
rede municipal de saúde da ci-

dade. A caminhada sairá às 13h da Pra-
ça Lauro Gomes, no Centro, com sen-
tido ao Parque da Juventude Cittá di
Maróstica, em frente ao Paço Muni-
cipal. Durante o trajeto serão distri-
buídos preservativos masculinos e
folders informativos.

No parque, a programação con-
tinuará com atrações musicais,

performance teatral com o
grupo Agon, apresentação
de dança com os grupos
integrantes das oficinas da
Coordenadoria de Ações
para a Juventude (Cajuv),

que trarão estilos como street dance e
country dance, além de DJ para animar
o público.

Paralelamente à caminhada, a equipe
do Programa Municipal de DST/Aids da
Secretaria de Saúde do município realiza
desde o dia 16/11 visitas e testes de HIV,
hepatites B e C e sífilis junto às 32 Unida-
des Básicas de Saúde (UBSs). A ação pros-
segue até o dia 1/12.

Segundo a técnica de prevenção do
Centro de Referência e Treinamento em
DST/Aids, as atividades focam principal-
mente jovens de 15 a 24 anos. “Atualmen-
te, 2,1 mil pessoas passam por tratamento

de Aids no Centro de Referência, sendo
que, dessas, 1,1 mil fazem uso da medica-
ção”, cita.

Durante todo o ano, a Secretaria de
Saúde promove a campanha Fique Sa-
bendo, que consiste na realização de
testes rápidos de HIV. Neste sábado
(27/11), devido ao Dia Mundial de Pre-
venção contra a Aids, a unidade aten-
derá das 9h às 18h. O endereço do Cen-
tro de Referência é Avenida Armando
Ítalo Setti, 402, Centro. O horário de
atendimento é de segunda a sexta-fei-
ra, das 8h às 17h. Maiores informações
pelo telefone 4126-9000.

No dia será apresentado o projeto do empreendimento, que será o primeiro da América Latina
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ATOS DO PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO
P. 15268/2010
LEI Nº 6.086,  DE 26 DE NOVEMBRO DE 2010
- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -
Projeto de Lei nº 79/2010 - Executivo Municipal

Estima a receita e fixa a despesa do Município de São
Bernardo do Campo para o exercício financeiro de 2011.

LUIZ MARINHO, Prefeito do Município de São Bernardo do Campo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Bernardo do Campo decretou e ele promulga a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º  Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de São Bernardo do Campo para o
exercício financeiro de 2011, compreendendo:
I - o Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da
Administração Pública Municipal Direta e Indireta; e

II - o Orçamento da Previdência Municipal.

CAPÍTULO II
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA PREVIDÊNCIA MUNICIPAL

Seção I
Da Estimativa da Receita

Art. 2º  A receita estimada totaliza R$ 3.583.180.000,00 (três bilhões, quinhentos e oitenta e três
milhões, cento e oitenta mil reais), discriminada nos Anexos I e II, especificada nos incisos abaixo:
I - R$ 3.191.827.000,00 (três bilhões, cento e noventa e um milhões, oitocentos e vinte e sete mil
reais) do Orçamento da Administração Direta conforme Anexo II;

II - R$ 131.416.000,00 (cento e trinta e um milhões, quatrocentos e dezesseis mil reais) dos Orça-
mentos das Autarquias;

III - R$ 6.787.000,00 (seis milhões, setecentos e oitenta e sete mil reais) dos Orçamentos da Empresa
Pública e da Fundação; e

IV - R$ 253.150.000,00 (duzentos e cinquenta e três milhões, cento e cinqüenta mil reais) do
Orçamento da Previdência Municipal.

Art. 3º A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos e outras receitas correntes e de
capital, estimadas por Categoria Econômica, conforme Anexos I e II.
Parágrafo único. As receitas advindas de transferências financeiras entre os entes da Admi-nistra-
ção Direta e Indireta, conforme disposto nas Portarias nº 339, de 31 de agosto de 2001; nº 504, de
3 de outubro de 2003, e nº 688, de 14 de outubro de 2005, da Secretaria do Tesouro Nacional,
estão discriminadas nos Anexos V-A, V-B e V-C.

Seção II
Da Fixação da Despesa e sua Distribuição

Art. 4º A despesa fixada totaliza R$ 3.583.180.000,00 (três bilhões, quinhentos e oitenta e três
milhões, cento e oitenta mil reais), especificada nos incisos abaixo:
I - R$ 3.168.468.000,00 (três bilhões, cento e sessenta e oito milhões, quatrocentos e sessenta e
oito mil reais) do Orçamento da Administração Direta, distribuída entre as unidades dos Poderes
Legislativo e Executivo, conforme Anexo III;

II - R$ 131.416.000,00 (cento e trinta e um milhões, quatrocentos e dezesseis mil reais) dos Orça-
mentos das Autarquias;

III - R$ 30.146.000,00 (trinta milhões, cento e quarenta e seis mil reais) dos Orçamentos da Empresa
Pública e da Fundação; e
IV - R$ 253.150.000,00 (duzentos e cinquenta e três milhões, cento e cinqüenta mil reais) do
Orçamento da Previdência Municipal.

Art. 5º As despesas das entidades da Administração Indireta, realizadas com recursos por elas
diretamente arrecadados, serão discriminadas em seus orçamentos próprios, aprovados em confor-
midade com a legislação vigente, os quais deverão apresentar a mesma forma do orçamento geral
do Município de São Bernardo do Campo, de acordo com a classificação legal instituída.
Parágrafo único. Os orçamentos das entidades da Administração Indireta poderão ser realizados até
os limites das suas efetivas arrecadações.

Art. 6º Estão plenamente assegurados os recursos para atendimento aos investimentos e projetos
em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público, conforme
estabelece o art. 45 da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2001.

Art. 7º Os Fundos Especiais constantes do Orçamento Fiscal somente poderão ter as suas despesas
realizadas até o montante correspondente ao efetivo ingresso das respectivas receitas.
Parágrafo único. Com base no disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo suplementará,
se necessário, as dotações vinculadas aos Fundos Especiais, até o limite de suas efetivas arrecada-
ções.

Art. 8º A despesa total, fixada por Poder, Órgãos e por Função, encontra-se definida nos Anexos
III e IV desta Lei.
Parágrafo único. As despesas realizadas com recursos advindos das transferências financeiras entre
os entes da Administração Direta e Indireta, conforme disposto nas Portarias nº 339, de 29 de agosto
de 2001; nº 504, de 3 de outubro de 2003, e nº 688, de 14 de outubro de 2005, da Secretaria do
Tesouro Nacional, estão discriminadas nos Anexos V-A, V-B e V-C.

Seção III
Da Autorização para Abertura de Créditos Adicionais Suplementares

Art. 9º Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a abrir créditos adicionais suplementares
entre programas e ações por decreto, quando necessário, nos termos da Lei Federal nº 4.320, de
17 de março de 1964, relativas às despesas do Orçamento Fiscal da Administração Direta e Indireta
e do Orçamento da Previdência Municipal, até o limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa
fixada no art. 4º desta Lei, calculado sobre o valor consignado, individualmente considerado, para
cada Poder.

Parágrafo único. A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata o caput deste
artigo será realizada mediante a utilização de recursos provenientes de:
I - anulação total ou parcial de dotações orçamentárias;
II - incorporação de superávit financeiro, apurado no balanço patrimonial do exercício anterior;
III - excesso de arrecadação; e
IV - operação de crédito.

Art. 10.  Ficam excluídos do limite autorizado no artigo anterior os créditos adicionais su-plementares
destinado a:
I - atender ao pagamento de despesas decorrentes de precatórios judiciários, amortização e encar-
gos da dívida e pessoal e encargos;
II - atender despesas financiadas com recursos vinculados a operações de crédito, convênios,
fundos especiais, transferências federais e estaduais e parcerias;

III - incorporar o superávit financeiro, apurado no balanço em 31 de dezembro de 2010, ou excesso
de arrecadação;

IV - suplementar dotação utilizando recursos alocados na reserva de contingência e na reserva
atuarial; e

V - à transposição de recursos entre dotações das funções Educação, Assistência Social, Saúde e
Habitação.

Art. 11.  Ficam as Autarquias, Fundações e Empresa Pública, autorizadas por ato próprio, a abrir
créditos adicionais suplementares, até o limite de 30% (trinta por cento) da despesa fixada no art.
4º desta Lei, calculado sobre o valor consignado, individualmente considerado, para cada Autarquia,
Fundação e Empresa Pública.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12.  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder reajustes salariais e proceder à revisão de
plano de cargos e salários do funcionalismo, respeitado o art. 39 da Lei Municipal nº 6.052, de 22
de Junho de 2010, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2011.

Art. 13.  A utilização das dotações com origem de recursos em transferências ou operações de
crédito fica condicionada à celebração dos instrumentos.

Art. 14.  As despesas com o pagamento dos requisitórios judiciários estão especificadas nos quadros
anexos denominados "Programa de Trabalho" e "Natureza da Despesa", das Unidades Orçamen-
tária 180 - Procuradoria-Geral do Município, 080- Secretaria de Educação e 090 - Secretaria da
Saúde.
Art. 15.  Verificando-se ao final de um bimestre que a realização da receita poderá não comportar
o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidos no anexo de Metas Fiscais
da Lei Municipal no 6.052, de 22 de junho de 2010, Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício
financeiro de 2011, deverá ser promovida a limitação de empenho e movimentação financeira, nos
30 (trinta) dias subsequentes, conforme institui os arts. 9º e 22 da Lei Complementar nº 101, de
2000.

§ 1º Para cumprimento do estabelecido no caput, ficam a Secretaria de Orçamento e Plane-jamento
Participativo e a Secretaria de Finanças autorizadas a definir cotas orçamentárias e financeiras em
período a ser definido em instrumento regulamentar interno, bem como promover a limitação de
empenho, quando necessário, no âmbito do Poder Executivo.

§ 2º As Secretarias deverão considerar, para efeito de conter despesas, preferencialmente, os
recursos orçamentários destinados às despesas de capital relativas a obras e instalações, equipa-
mentos e material permanente, e despesas correntes não afetas a serviços básicos.

§ 3º No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das
dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.

Art. 16. Para fins de apuração da disponibilidade de caixa em 31 de dezembro, para fazer frente
ao pagamento das despesas compromissadas, decorrentes de obrigações contraídas no exercício,
considera-se:
I - a obrigação contraída no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento
congênere; e

II - a despesa compromissada será apenas o montante cujo pagamento deva se verificar no exercício
financeiro, observado o cronograma de pagamento.

Art. 17.  Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2011, aplicando-se os seus dispositivos também
às entidades da Administração Indireta.

São Bernardo do Campo, 26 de novembro de 2010
LUIZ MARINHO

Prefeito
MARCOS MOREIRA DE CARVALHO

Secretário de Assuntos Jurídicos e Cidadania
ADRIANA SANTOS BUENO ZULAR
Respondendo pelo Expediente da

Procuradoria Geral do Município
JORGE ALANO SILVEIRA GARAGORRY

Secretário de Finanças
NILZA APARECIDA DE OLIVEIRA

Secretária de Orçamento e Planejamento Participativo
JOSÉ ALBINO DE MELO

Secretário de Governo
Registrada na Seção de Atos Oficiais da Secretaria de Chefia de Gabinete e publicada em

MEIRE RIOTO
Diretora do SCG-1
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